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Deve ser observado o comando expresso no art. 40, § 2º, inciso II, da Lei 

8.666, de 1993, fazendo constar dos editais de licitação, ou de seus anexos, 

demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e 

preços unitários.

Acórdão 1060/2003 Plenário

Observe ao disposto no art. 7º, § 2º, inciso II da Lei nº 8.666/1993, ou seja, 

a necessidade de fazer constar do Edital de Licitação o demonstrativo do 

valor estimado do contrato.

Acórdão 195/2003 Plenário

Fracionamento de Despesa

A Lei nº 8.666, de 1993, em seu art. 23, § 5º, veda o fracionamento de 

despesa. 

O fracionamento se caracteriza quando se divide a despesa para utilizar 

modalidade de licitação inferior à recomendada pela legislação para o total da 

despesa, ou para efetuar contratação direta.

Por exemplo, a lei impede a utilização da modalidade convite para parcelas de 

uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços de idêntica natureza 

e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, 

sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de tomada de 

preços. Da mesma forma, a utilização de várias tomadas de preços para se 

abster de realizar concorrência.

Em outras palavras, é vedada a utilização de modalidade inferior de licitação 

quando o somatório do valor a ser licitado caracterizar modalidade superior. 

Por exemplo:

• convite, quando o valor determinar tomada de preços ou concorrência; 

ou 

• tomada de preços, quando o valor for de concorrência.

Em resumo, se a Administração optar por realizar várias licitações ao longo 

do exercício financeiro, para um mesmo objeto ou finalidade, deverá preservar 

sempre a modalidade de licitação pertinente ao todo que deveria ser contratado. 

Vale dizer, ilustrativamente: se a Administração tem conhecimento de que, no 

exercício, precisará substituir 1.000 cadeiras de um auditório, cujo preço total 
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demandaria a realização de tomada de preços, não é lícita a realização de 

vários convites para compra das cadeiras, fracionando a despesa total prevista 

em várias despesas menores que conduzem a modalidade de licitação inferior 

à exigida pela lei.

A legislação não considera fracionamento a contratação de parcelas de 

natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 

especialidade diferente daquela do executor da obra ou serviço.

Muitas vezes o fracionamento ocorre pela ausência de planejamento do 

quanto vai ser efetivamente gasto no exercício para a execução de determinada 

obra, ou a contratação de determinado serviço ou ainda a compra de determinado 

produto. O planejamento do exercício deve observar o princípio da 
anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar 
o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações 
no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela 
exigida para o total da despesa no ano, quando decorrente da falta 
de planejamento.

É vedado o fracionamento de despesas para adoção 
de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 
menos rigorosa que a determinada para a totalidade 

do valor do objeto a ser licitado.

Lembre-se: FRACIONAMENTO refere-se à despesa, 
ou seja, à divisão do valor da despesa.

DELIBERAÇÕES DO TCU

Evite a fragmentação de despesas, caracterizada por aquisições freqüentes 

dos mesmos produtos ou realização sistemática de serviços da mesma 

natureza em processos distintos, cujos valores globais excedam o limite 

previsto para dispensa de licitação a que se referem os inciso I e II do art. 

24 da Lei 8.666/1993.

Acórdão 1386/2005 Segunda Câmara
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(...) o art. 23, §§ 1° e 2°, da Lei 8.666/1993 traz permissão para a adoção 

de ambas as alternativas suscitadas (realização de uma única licitação 

com adjudicação por itens ou realização de licitações distintas), deixando 

à discricionariedade do gestor escolher a opção mais conveniente. Não 

obstante esse aspecto, foi observado pela unidade técnica que a realização 

de seis licitações distintas traria vantagens à Administração, uma vez que 

os problemas ocorridos em um certame, como a paralisação em face da 

interposição de recursos, não afetariam os demais e, conseqüentemente, 

evitar-se-ia que o Ministério corresse o risco de ver obstaculizada a prestação 

da totalidade dos serviços.

Acórdão 667/2005 Plenário

(...) a realização de vários procedimentos em um exercício não caracteriza, 

por si só, o fracionamento indevido da despesa, o qual somente ocorre 

quando não se preserva a modalidade pertinente para o total de aquisições 

do exercício (§ 2º do art. 23 da Lei 8.666/1993). 

Acórdão 82/2005 Plenário

Planeje adequadamente as aquisições e/ou contratações a fim de evitar o 

fracionamento da despesa, em observância ao art. 23, §5º, da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 740/2004 Plenário

Evite o fracionamento de despesas como mecanismo de fuga à modalidade 

de licitação adequada (art. 23, § 5º).

Acórdão 2528/2003 Primeira Câmara

No tocante ao fracionamento das despesas havidas com aquisição de 

equipamentos, material de expediente e combustíveis, insistem os 

responsáveis que tal não se deu, uma vez que as licitações foram realizadas 

em localidades distintas.

(...) mesmo que se chegue à conclusão acerca da inconveniência do 

fracionamento da licitação, é perfeitamente plausível que a Administração solicite 

tantos atestados quantas forem as parcelas tecnicamente viáveis da obra.

Acórdão 1025/2003 Plenário

Atente para o fato de que, atingido o limite legalmente fixado para dispensa de 

licitação, as demais contratações para serviços da mesma natureza deverão 

observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a 

ocorrência de fracionamento de despesa.

Acórdão 73/2003 Segunda Câmara
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Evite a prática do fracionamento de licitações, mantendo-se a modalidade 

pertinente ao valor global do objeto licitado, em consonância com o art. 23, 

§ 5º da retrocitada Lei.

Acórdão 76/2002 Segunda Câmara

Planeje as compras de modo a evitar a realização de despesas que possam 

caracterizar fracionamento, tendo em vista o disposto no inciso II do art. 24 

da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 165/2001 Plenário

Com o intuito de evitar o fracionamento de despesa, vedado pelo art. 23, 

§ 2º, da Lei nº 8.666/1993, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de 

registro de preços de que tratam o inciso II. e §§ 1º e 4º, do art. 15, da citada 

Lei, regulamentado pelo Decreto nº 2.743 de 21.8.1998. 

Decisão 472/1999 Plenário

Contratações, em datas distintas, de serviço de leitura de disquete junto a 

empresa, cujos valores somados extrapolam o limite de dispensa vigente à 

época, contrariando o art. 24, inc. II, da Lei n.º 8.666/1993 e caracterizando 

fracionamento de licitação.

Acórdão 66/1999 Plenário

Escolha da Modalidade de Licitação

A escolha das modalidades concorrência, tomada de preços e convite é 

definida pelos seguintes limites:

Concorrência: 

• Obras e serviços de engenharia acima de R$ 1.500.000,00.

• Compras e outros serviços acima de R$ 650.000,00.

Tomada de preços:

• Obras e serviços de engenharia acima de R$ 150.000,00 até R$ 

1.500.000,00.
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